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PROCESSO ADMINISTRATIVO 

032/2024 
 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS 

017/2024 

 

INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP Nº 013/2024 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros no dia 18/06/2024. Edição 3791 

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no 

site: https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/ 

 

CONTRATANTE  

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA 

SUDENE – CIMAMS 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, EM ATENDIMENTO 

A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – 

CIMAMS. 

 

 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO É R$ 4.756.575,84 (Quatro milhões, 

setecentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e setenta e cinco reais e oitenta e quatro 

centavos). 

 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 20/08/2024 ÀS 09:15HS (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO UNITÁRIO 

 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP/EQUIPARADAS E AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

NÃO 
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AVISO DE EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇO Nº 017/2024 

 

 

TIPO: MENOR VALOR UNITÁRIO  

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA 

SUDENE – CIMAMS. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO: 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE 

ESCLARECIMENTO  
ATÉ: 23h59min do dia 15/08/2024 

 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE 

IMPUGNAÇÃO 
ATÉ: 23h059in do dia 15/08/2024 

 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS 

PROPOSTAS 
A PARTIR das 09:00h do dia 07/08/2024 

ATÉ às 9:14 horas do dia 20/08/2024 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA Às 09:00 horas do dia 20/08/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

PREÇOS 
Às 09:00 horas do dia 20/08/2024 

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO  HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF) 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das propostas 

de preços e a abertura da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário. 

 REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante 

a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília –DF. 

 

 ENDEREÇO: As propostas e demais documentos serão recebidos exclusivamente por 

meio eletrônico no endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

    DA PARTICIPAÇÃO: 

Poderão participar desta Licitação empresas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam 

às condições de participação no instrumento convocatório. 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Tel. (38) 3221-0841                                    Ra Tapajós, 441, Bairro Melo, Montes Claros – MG, CEP 39401-
065           
Site: www.cimams.mg.gov.br 
 

 
 

  
 

 

 

 

EDITAL 

PROCESSO  ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇO Nº 017/2024 

O Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área Mineira da Sudene – CIMAMS, 

inscrito no CNPJ sob o nº 21.505.692/0001-08, torna público, a abertura do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 032/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO POR 

REGISTRO DE PREÇO Nº 017/2024 , do tipo menor preço, pelo modo de disputa aberto, 

nos termos da nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Consórcio Intermunicipal da Área Mineira da 

Sudene-CIMAMS, Sr. Alisson Rafael Alves Santos e Equipe de Apoio, integrada por Rafael 

Gonçalves Chagas e Jéssica Martins Pereira, designados pela Portaria nº 023 de 26 de outubro 

de 2023.  

 

 

A INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS – IRP Nº 013/2024, foi publicada no Diário 

Oficial dos Municípios Mineiros no dia 18/06/2024. Edição 3791. A verificação de 

autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no site: 

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/ 

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DOS 

MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 

MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – CIMAMS; nas condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.1. A licitação é em um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência. O 

valor estimado do objeto deste termo é:  
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ITEM OBJETO QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

RETROESCAVADEIRA, ZERO HORA, TRAÇÃO 

4X4, FABRICADA NO ANO VIGENTE 2024/2025; 

EQUIPADA COM MOTOR DIESEL TURBO 

ALIMENTADO COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 85HP. 

CAÇAMBA DO RETRO MÍNIMA DE 24” DE 

LARGURA; PROFUNDIDADE DE ESCAVAÇÃO 

MÍNIMA DE 4,3M; ALCANCE DO CENTRO DA 

ARTICULAÇÃO OU CENTRO DO GIRO MÍNIMO 

5,30M; CAPACIDADE MÍNIMA TANQUE 

COMBUSTÍVEL DE 150 LITROS;  

PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 7.200 KG; 

CAÇAMBA FRONTAL COM DENTES E 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 1,0 M³; CABINE “ROPS” 

E “FOPS” DE ACORDO COM AS NORMAS 

TÉCNICA DA ABNT, EQUIPADA COM AR 

CONDICIONADO, TAPETE DE BORRACHA; 

ESPELHOS RETROVISORES: 01 INTERNO E 02 

EXTERNOS; PNEUS TRASEIROS MÍNIMO 12 

LONAS; PNEUS DIANTEIROS MÍNIMO 10 LONAS; 

FARÓIS DIANTEIROS E TRASEIROS, LUZES DE 

ALERTA E ALARME DE RÉ; GARANTIA DO 

EQUIPAMENTO DE 12 MESES E ENTREGA NO 

PATIO DA PREFEITURA PELO FORNECEDOR. 

 

2 R$ 460.600,00 R$ 921.200,00 

2 

TRATOR AGRÍCOLA DE PNEU, TRAÇÃO 4X4, COM 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 75 CV (EM MEDIÇÃO 

AFERIDA COM DINAMÔMETRO DE BANCADA), 

QUANTIDADE MÍNIMA DE 03 (TRÊS) CILINDROS 

NO MOTOR, BARRA DE TRAÇÃO, VÁLVULA DE 

CONTROLE REMOTO MÍNIMO DE COMANDO 

DUPLO, PESOS DIANTEIROS E NA RODAGEM 

TRASEIRA, PNEUS DIANTEIROS E TRASEIROS, 

SISTEMA DE LEVANTE HIDRÁULICO COM 

TERCEIRO PONTO, TOMADA DE FORÇA 

INDEPENDENTE COM 540 RPM DE 

ACIONAMENTO MECÂNICO, SISTEMA ELÉTRICO 

COMPLETO COM FARÓIS DE SERVIÇO E 

SINALÉTICA COMPLETA, ESTRUTURA DE 

PROTEÇÃO ROPS COM TOLDO. OS MOTORES 

DEVEM ESTAR ENQUADRADOS DENTRO DOS 

PARÂMETROS LEGAIS DE EMISSÃO DE 

POLUENTES, ATENDENDO A FASE MAR-I DA 

RESOLUÇÃO DO CONAMA 433/2011. 

2 R$ 195.966,67 R$ 391.933,34 

3 

TRATOR AGRÍCOLA MINIMO 78CV 

PLATAFORMADO 03 CILINDROS TRANSMISSÃO 

MINIMA 8 MARCHAS A FRENTE E 02 A RÉ, 

COMANDO HIDRÁULICO 02 VALVULAS, 

LEVANTE HIDRÁULICO MINIMO 2.500 KG, 

RODADODIANTEIRO 12.4- 24 TRASEIRO 18.4-30, 

ACOMPANHADO COM KIT SEGURANÇA 

2 R$ 271.750,00 R$ 543.500,00 
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4 

TRATOR AGRÍCOLA MINIMO 90 CV, 04 

CILINDROS, TURBO INTERCOOLER, TRAÇÃO 

4X4, TRANSMISSÃO MINIMA 8 MARCHAS A 

FRENTE E 02 A RÉ, COMANDO HIDRÁULICO 02 

VALVULAS, LEVANTE HIDRÁULICO MINIMO 

2.500 KG, ACOMPANHADO COM KIT SEGURANÇA 

2 R$ 243.000,00 R$ 486.000,00 

5 

MOTONIVELADORA NOVA, CABINE FECHADA 

ROPS/FOPS COM AR CONDICIONADO, LIMPADOR 

DE PARA-BRISA, ACESSO POR AMBOS OS LADOS, 

CHASSI ARTICULADO, MOTOR DIESEL TURBO 

ALIMENTADO, MÍNIMO DE 6 CILINDROS COM 

POTÊNCIA MÍNIMA BRUTA 150/ LÍQUIDA 140/ E 

CERTIFICAÇÃO TIER III. TRAÇÃO 6X4, 

TRANSMISSÃO COM CONVERSOR DE TORQUE 

DOTADO DE SISTEMA DE BLOQUEIO, MÍNIMO 

DE 06 MARCHAS A FRENTE E 03 À RÉ, PROTEÇÃO 

CONTRA REVERSÃO BRUSCA DE SENTIDO, 

REDUÇÃO DE MARCHAS E SOBREVELOCIDADE, 

VELOCIDADE DE DESLOCAMENTO A FRENTE 

MÍNIMA DE 41 KM/H,. PNEUS MÍNIMO DE 14 X 24 

–12, LONAS DIREÇÃO 

HIDROSTÁTICA COM OSCILAÇÃO DO EIXO 

FRONTAL MÍNIMA DE 15° PARA CADA LADO, 

CIRCULO CONSTRUÍDO EM UMA SÓ PEÇA COM 

GIRO DE 360°, LÂMINA CENTRAL TIPO CURVA 

ENVOLVENTE COM LARGURA MÍNIMA DE 

3.650MM., 

ALTURA MÍNIMA DE 620MM, PROFUNDIDADE DE 

CORTE MÍNIMO DE 710MM, CONTROLES DE 

DESLOCAMENTOS LATERAL E ANGULAR, 

OPERADOS HIDRAULICAMENTE, SELA DE 

MÍNIMO 05 POSIÇÕES, FREIO DE SERVIÇO 

MULTIDISCO EM BANHO DE ÓLEO 

AUTOAJUSTÁVEIS, FREIO SECUNDÁRIO (DE 

EMERGÊNCIA) COM ACUMULADORES 

DE NITROGÊNIO E FREIO DE ESTACIONAMENTO 

INDEPENDENTE, A DISCO, ACOPLADO NO EIXO 

DE SAÍDA DA TRANSMISSÃO. SISTEMA 

HIDRÁULICO SENSÍVEL À CARGA, COM 

VÁLVULAS DE ALÍVIO E RETENÇÃO PARA 

TODOS OS COMANDOS, RIPPER TRASEIRO, 

VAZÃO DA BOMBA HIDRÁULICA IMPLEMENTOS 

MÍNIMO DE 186 L/MIN. PESO 

OPERACIONAL MÍNIMO 15.000KG 

2 
R$ 

1.206.971,25 

R$ 

2.413.942,50 

VALOR TOTAL R$4.756.575,84 

 

1.2. A licitação será realizada em um único item, destinada a AMPLA 

CONCORRÊNCIA/PARTICIPAÇÃO de empresas do ramo pertinente ao objeto deste 

edital, conforme normas do Termo de Referência e disposições do do Art. 4º da Lei 

14.133/21 que dispõe:  



Tel. (38) 3221-0841                                    Ra Tapajós, 441, Bairro Melo, Montes Claros – MG, CEP 39401-
065           
Site: www.cimams.mg.gov.br 
 

 
 

  
 

 

 

 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as 

disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 

geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações 

cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

1.3. Os municípios integrantes ao Consórcio Intermunicipal da Área Mineira da Sudene – 

CIMAMS, são: 

 

1 ÁGUAS VERMELHAS 

2 ALVORADA DE MINAS 

3 AUGUSTO DE LIMA 

4 BERIZAL 

5 BOCAIUVA 

6 BONFINÓPOLIS DE MINAS 

7 BONITO DE MINAS 

8 BOTUMIRIM 

9 BRASILÂNDIA DE MINAS 

10 BRASILIA DE MINAS 

11 BUENÓPOLIS 

12 BURITIZEIRO 

13 CACHOEIRA DO PAJEU 

14 CAMPO AZUL 

15 CAPITÃO ENÉAS 

16 CATAS ALTAS DA NORUEGA 

17 CATUTI 

18 CHÁCARA 

19 CHAPADA GAUCHA 

20 CLARO DOS POÇÕES 

21 COLUNA 

22 CÔNEGO MARINHO 

23 CORAÇÃO DE JESUS 

24 CORINTO 

25 COROACI 

26 COUTO DE MAGALHÃES 

27 CRISTÁLIA 

28 CURRAL DE DENTRO 

29 DATAS 

30 DIAMANTINA 

31 DIVISA ALEGRE 

32 ENGENHEIRO NAVARRO 

33 ESPINOSA 

34 FELÍCIO DOS SANTOS 

35 FELIXLÂNDIA 

36 FRANCISCO DUMONT 

37 FRANCISCO SÁ 

38 FRANCISCÓPOLIS 

39 FRUTA DE LEITE 

40 GAMELEIRAS 

41 GLAUCILÂNDIA 

42 GRÃO MOGOL 

43 GUARACIAMA 

44 IBIAI 

45 IBIRACATU 

46 ICARAÍ DE MINAS 

47 ILICÍNEA 

48 INDAIABIRA 

49 INGAÍ 

50 ITACAMBIRA 

51 ITACARAMBI 

52 ITAMARANDIBA 

53 ITUMIRIM 
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54 ITUTINGA 

55 JAIBA 

56 JANAUBA 

57 JAPONVAR 

58 JEQUITAI 

59 JOAQUIM FELÍCIO 

60 JOSENÓPOLIS 

61 JURAMENTO 

62 JUVENILIA 

63 LAGOA DOS PATOS 

64 LASSANCE 

65 LONTRA 

66 LUISLÂNDIA 

67 MAMONAS 

68 MANGA 

69 MATO VERDE 

70 MIRABELA 

71 MIRAVÂNIA 

72 MONJOLOS 

73 MONTALVÂNIA 

74 MONTE AZUL 

75 MONTES CLAROS 

76 MONTEZUMA 

77 NINHEIRA 

78 NOVA PORTEIRINHA 

79 NOVORIZONTE 

80 OLHOS D’ÁGUA 

81 PADRE CARVALHO 

82 PAI PEDRO 

83 PATIS 

84 PEDRAS DE MARIA DA CRUZ 

85 PERIQUITO 

86 PINTOPOLIS 

87 PIRAPORA 

88 PONTO CHIQUE 

89 PORTERINHA 

90 PRESIDENTE KUBITSCHEK 

91 RIACHO DOS MACHADOS 

92 RIO ESPERA 

93 RIO PARDO DE MINAS 

94 RUBELITA 

95 RUBIM 

96 SABINÓPOLIS 

97 SALINAS 

98 SANTA CRUZ DE SALINAS 

99 SANTA FÉ DE MINAS 

100 SANTANA DO GARAMBÉU 

101 SANTO ANTONIO DO RETIRO 

102 SÃO FÉLIX DE MINAS  

103 SÃO FRANCISCO 

104 SÃO GONÇALO DO RIO PRETO 

105 SÃO JOÃO DA LAGOA 

106 SÃO JOÃO DA PONTE 

107 SÃO JOÃO DAS MISSÕES 

108 SÃO JOÃO DO PACUI  

109 SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

110 SÃO ROMÃO 

111 

SENADOR MODESTINO 

GONÇALVES 

112 SERRA AZUL DE MINAS  

113 SERRANOPÓLIS DE MINAS 

114 SERRO 

115 TURMALINA 

116 TAIOBEIRAS 

117 UBAÍ 

118 URUCUIA 

119 

VARGEM GRANDE DO RIO 

PARDO 

120 VÁRZEA DA PALMA 

121 VARZELÂNDIA 

122 VERDELÂNDIA 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

As regras referentes ao órgão gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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3. DO CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, 

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal de 

Compras Públicas), onde também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e 

regulamento, obtendo instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.3. Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter 

maiores informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar 

eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail 

falelcom@portaldecompraspublicas.com.br. 

3.4. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao CIMAMS, responder por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3.6. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.8. O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro do CIMAMS com apoio técnico e 

operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico 

para esta licitação. 

3.9. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.10. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.11. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:falelcom@portaldecompraspublicas.com.br
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3.12. Não poderão disputar esta licitação: 

3.12.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.12.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.12.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.12.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.12.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.12.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.12.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.12.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.12.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.12.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 

do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 

do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 

adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública e 

ainda a documentação de habilitação. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão. 

4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com 

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2. O   licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo 

de sua exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento 

total das obrigações necessárias para a execução do objeto desta licitação. 

5.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.   

5.4. Incubirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 

pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 

pela Pregoeira, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser 

prorrogado. 

5.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

5.9. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 

https://capitaoeneas.mg.gov.br/
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preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional e ainda marca; 

b) Descrição detalhada do produto cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

c) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, 

incluindo seus anexos, prevalecerão as últimas. 

d) O licitante NÃO poderá oferecer em sua proposta um quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital. A proposta deverá ser apresentada conforme quantidade total de cada 

item especificado no termo de referência – anexo deste edital. 

5.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na contratação. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.12. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações online, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico: 

a) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

está em conformidade com as exigências do Edital. 

5.13. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 

5.14. As DECLARAÇÕES exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no 

sistema deverão ser confeccionadas e enviadas juntamente com os documentos de 

habilitação. 

5.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.16. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.17. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição (conforme o caso). 
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5.18. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor UNITÁRIO. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 

a melhor oferta deverá ser R$100,00 (Cem reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá o MODO DE DISPUTA “ABERTO”.  

6.11. No modo de disputa “ABERTO” os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de  02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


Tel. (38) 3221-0841                                    Ra Tapajós, 441, Bairro Melo, Montes Claros – MG, CEP 39401-
065           
Site: www.cimams.mg.gov.br 
 

 
 

  
 

 

 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 

este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.20.2. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.20.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO (PROPOSTAS) 

7.1. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.1.1. contiver vícios insanáveis; 

7.1.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.1.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.1.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.2. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.2.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.2.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.2.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exeqüibilidade da proposta. 

7.4. Declarada a empresa vencedora ao final da fase de lances, o licitante detentor da 

melhor oferta deverá encaminhar a proposta de preços realinhada de forma digitalizada no 

prazo de até 02 (duas) horas, contados a partir da declaração de vencedor, no campo 

adequado para tal, disponível no site www.portaldecompraspublicas.com.br, contendo os 

valores (unitários e totais), descrição contendo especificação detalhada, unidade de 

fornecimento, marca e o valor deverá ser igual ou menor ao lance vencedor. Dentro do prazo 

de 02 (duas) horas poderão ser remetidos, por iniciativa da licitante, tantos quantos forem os 

documentos complementares ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços. 

7.5. Em caso de qualquer ocorrência que impeça a inserção da proposta realinhada e/ou 

de documentos de habilitação, na devida plataforma digital, a empresa vencedora deverá 

solicitar via chat da plataforma digital o envio dos referidos documentos por e-mail dentro 

do prazo estabelecido de 02 (duas) horas. 

7.6.  A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo 

de 2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o 

envio da Proposta de Preço ou de qualquer outro documento complementar ou retificador ou 

que deveria ter sido remetido juntamente com a proposta, sendo realizado, pela Pregoeira, o 

registro da não aceitação da proposta, e a convocação da próxima licitante.  

7.7. A Proposta de Preços realinhada deverá atender aos seguintes requisitos:  

a) A Proposta de Preços deverá ser apresentada em formulário próprio contendo as mesmas 

informações exigidas no termo de referência, assinado por quem de direito, em 01 (uma) via, 

no idioma oficial do Brasil, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando o preço de cada 

item, expresso em reais (R$), com 02 (dois) dígitos após a vírgula no valor unitário, em 

algarismos arábicos, conforme mencionado, devendo todas as folhas ser rubricadas e 
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assinada na última folha em local específico. Em caso de divergência entre os valores 

unitário e total, serão considerados os primeiros e, entre os expressos em algarismos e por 

extenso, serão considerados estes últimos. (Modelo/Anexo II). 

 b) Apresentar preços completos, expresso em reais, em algarismo nos itens e, em algarismo 

e por extenso, no valor total, computados todos os custos necessários para o atendimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer 

outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 

c) Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 

incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 

caracterizar preço inexequível no julgamento das propostas, serão considerados como 

inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 

devendo os materiais ser fornecidos sem ônus adicionais. 

d) O prazo para a execução do objeto deste termo deverá ser de acordo com o cronograma 

(conforme o caso) estipulado pelo Setor requisitante. 

e) Somente será aceito um preço para cada item. 

f) Constar prazo de validade das condições propostas não inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de apresentação da proposta. Não havendo indicação expressa, esse prazo será 

considerado como tal. 

g) Indicar a razão social da empresa licitante, número de inscrição no CNPJ do 

estabelecimento da empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da licitação, endereço 

completo, telefone e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, 

número da conta corrente bancária e agência respectiva. Os dados referentes à conta bancária 

poderão ser informados na fase da contratação. 

h) Número deste pregão.  

6.13. Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total para os itens do objeto do edital, 

será considerado o primeiro.  

6.14. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto.  

6.15. A Proposta de Preços será considerada completa, abrangendo todos os custos com a 

entrega do objeto licitado, conforme disposto neste edital.  

6.16. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer 

alternativas de preços ou qualquer outra condição não prevista neste edital. 

6.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço, 

condições de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos 

originais ofertados. 
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6.19. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e exigências 

do presente edital e de seus anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos 

capazes de dificultar o julgamento.  

6.20. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas 

implica em submissão a todas as condições estipuladas neste edital e seus anexos, sem 

prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação federal mencionada no 

preâmbulo deste edital.  

6.21. A Pregoeira considerará como formal: erros de somatórios e outros aspectos que 

beneficiem a Administração Pública e não implique em nulidade do procedimento.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante 

comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

8.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual/Distrital) ou 

(Municipal/Distrital) relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.13. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do 

fornecedor, na forma da lei; 

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva da sua sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.15. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

a.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um);  

a.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura;   

a.3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

a.4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

8.16. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da 

contratação.  

8.17. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  
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8.18. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

8.19. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).   

 

 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

8.20. Atestado de Capacidade Técnica comprovando aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível com as características e quantidades do objeto da licitação, através da 

apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de desempenho anterior, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento 

ao objeto da presente licitação.  

8.21. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial da empresa licitante.  

8.22.  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

 

DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR E DECLARAÇÕES PARA 

APRESENTAÇÃO   

8.23. Declaração quanto a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 

Administração Pública – ANEXO III; 

8.24. Declaração Conjunta quanto ao enquadramento na condição de microempresa e empresa 

de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006 (quando couber) e 

Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Art. 4º, § 2º da 

Lei Federal 14.133/2021) – ANEXO IV; 

8.25. Declaração quanto ao pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais 

da contratação, constantes do processo – ANEXO V; 

8.26. Declaração quanto ao cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 

de julho de 1991, se couber – ANEXO VI;  

8.27. Declaração quanto ao  cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021 (Não emprega menor) - ANEXO VII; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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8.28. Declaração quanto a sua proposta econômica compreender a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas, de que trata o Art. 63, §1º da Lei Federal 14.133, de 

2021 – ANEXO VIII;  

8.29.  Apresentação dos documentos referente ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), apresentar as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento, 

conforme disposto no Art. 91, § 4º da Lei Federal 14.133/2021 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).   

8.30. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.31. As consultas de que tratam o subitem 7.34 deste tópico poderão ser realizadas pelo 

Pregoeiro durante a sessão de julgamento.  

8.32. Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:  

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;  

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados;  

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço;  

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;  

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato.  

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:  

f.1) ata de fundação;  

f.2) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;  

f.3) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;  

f.4) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;  

f.5) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e  

f.6) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

8.33. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.34. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.35. Caso seja verificado a necessidade de comprovação documental, a Pregoeira poderá 

solicitar originais ou cópias autenticadas. 

8.36. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.37. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.38. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

8.39. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.40. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 03 (três) horas, 

sob pena de inabilitação. 

8.41. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.41.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.41.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.42. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.43. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado os prazos legais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.44. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ 

da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só 

possam ser fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

8.45. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente 

estabelecida pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da 

data da sessão pública deste Pregão, exceto os atestados de capacidade técnica.  

8.46. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via 

correio eletrônico, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.47.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital ou deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de 

campo próprio do Sistema quando solicitado pela Pregoeira, ficando sujeito às penalidades 

previstas neste Edital.  

8.48.  Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será 

declarada vencedora.  

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 

02 (dois) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

10.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2. declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 

forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema manifestar sua intenção de 

recurso no prazo de 30 (trinta minutos). 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.10. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência 

desse direito, ficando a pregoeira autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada 

vencedora. 

11.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados nas 

dependências do Setor de Licitação do Consórcio Intermunicipal Multifinalitário da Área 

Mineira da Sudene - CIMAMS, localizado na Rua Tapajós, nº 441, Bairro Melo – Montes 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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Claros-MG, de segunda à sexta-feira, das 09:00h às 12:00h, ou solicitado no e-mail 

licitacaocimams@yahoo.com.br  

11.12. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por 

representantes não habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder 

pelo licitante. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

As infrações e penalidades dispostas nesse tópico se referem especialmente às disposições da 

licitação, ficando no contrato os regramentos inerentes à fase contratual. 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação; 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

mailto:licitacaocimams@yahoo.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1 e 12.1.3, a multa será de 5% do valor do 

contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 10% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1 e 12.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do CIMAMS, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,  

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7  e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.1.1 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do CIMAMS, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao CIMAMS.  

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

13.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo 

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema Portal de 

Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

13.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. (§ 2º do artigo 16 

da IN SEGES nº 73, de 2022. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

13.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o 

presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele 

estabelecidas.  

13.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 

sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

13.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, 

no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou 

não identificado no processo para responder pela proponente.  

13.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 

ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 

mandato com poderes para impugnar o Edital). 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.cimams.mg.gov.br e  www.portaldecompraspublicas.com.br  

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência-TR; 

                   * APÊNDICE I  DO ANEXO I – Planilha de Referência de Preço. 

  * APÊNDICE II DO ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar-ETP.        

14.10.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

14.10.3. ANEXO III - Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou 

contratar com a administração pública;  

14.10.4. ANEXO IV – Declaração de enquadramento na condição de microempresa e 

empresa de pequeno porte, nos termos da lei complementar nº 123, de 2006 (quando 

couber) e Declaração de que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte (Art. 4º, § 2º da Lei Federal 14.133/2021); 

14.10.5. ANEXO V - Declaração de pleno conhecimento e aceitação das regras e das 

condições gerais da contratação, constantes do procedimento;  

14.10.6. ANEXO VI - Declaração o cumprimento das exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social, de que trata o art. 93 

da lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, se couber;  

http://www.cimams.mg.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14.10.7. ANEXO VII - Declaração de cumprimento do disposto no inciso VI do art. 

68 da lei nº 14.133, de 2021 (não emprega menor); 

14.10.8. ANEXO VIII - Declaração quanto a proposta econômica compreender a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas, de que trata o Art. 63, 

§1º da Lei Federal 14.133, de 2021;  

14.10.9. ANEXO IX - Minuta da Ata de Registro de Preços.  

14.10.10. ANEXO X – Minuta Contratual. 

 

Montes Claros-MG, 01 de agosto de 2024. 

 

THIAGO LACERDA MAIA 

Secretário Executivo do CIAMMS 
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ANEXO I  

 TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 017/2024 
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APÊNDICE I  DO ANEXO I  

 

 PLANILHA DE REFERÊNCIA DE PREÇO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 017/2024 
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APÊNDICE II  DO ANEXO I  

 

 ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 017/2024 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

Sr. Licitante,  

Utilizar esse modelo para proposta readequada. 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS PESADAS, 

EM ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA 

SUDENE – CIMAMS. 

 

 

 

SR. LICITANTE: UTILIZAR PLANILHA DO APÊNDICE I DO ANEXO I, COM 

DESCRITIVO(S) E ORDEM NUMÉRICA DE ITEM(NS).  

 

 

 

-Preço total da Proposta (em algarismos): R$  

-Valor por extenso:   

-Prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias, contados da data de apresentação da 

mesma):  ( ) dias. 

- Garantia: ______________________________________________________________ 

-Razão Social:   

CNPJ:  

ITEM DESCRITIVO UND QNT 

 

VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL  

MARCA 

 

xx 
 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

xx xx xx xx 
xx xx xx 



Tel. (38) 3221-0841                                    Ra Tapajós, 441, Bairro Melo, Montes Claros – MG, CEP 39401-
065           
Site: www.cimams.mg.gov.br 
 

 
 

  
 

 

 

-Endereço:  

-E-mail:   

-Telefone:   

-Whatsapp:_____________________________________________________________ 

-Demais Informações constantes no Edital: ___________________________________ 

 

________________,  , de  de 2024. 

Local e Data 

 

_______________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa.
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ANEXO III - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 

LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP  N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ ou 

CPF nº______________________________________________, representada pelo(a) 

Sr(a)_____________________________________________________, inscrito(a) no CPF nº 

_________________________________,  DECLARA, para fins legais, a inexistência de 

impedimentos para contratar com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

Declara ainda que  não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com o Poder Público, 

em qualquer de suas esferas. 

 

_______________________, ____ de _______________ de 2024. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa.



 

 

 

 
 
 

 

 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA  

-DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA E 

EPP, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006  

 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 4º, § 2º DA LEI FEDERAL 

14.133/2021 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP  N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

A empresa/firma _____________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as 

penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como 

____________________________ (incluir a condição da empresa: Micro Empresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) ou Equiparada), art. 

3º da Lei Complementar n.º 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do 

§ 4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 

da citada lei.  

 

DECLARA ainda que no ano-calendário de realização dessa licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Art. 4º, § 2º da 

Lei Federal 14.133/2021). 

 , , de de 2024. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa.



 

 

 

 
 
 

 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS 

REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, CONSTANTES DO 

PROCESSO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP  N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

A empresa/firma _____________________________________________, inscrita no CNPJ ou 

CPF sob o nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________, DECLARA, sob as 

penas da Lei, ter o pleno conhecimento do objeto do processo epigrafado e aceita as regras e as 

condições gerais da contratação, constantes no edital.  

 

 

 

 ,  , de de 2024. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 
 

 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 

DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, DE QUE TRATA O ART. 93 DA LEI 

Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP  N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

 

A empresa/firma _____________________________________________, inscrita no CNPJ ou 

CPF sob o nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, para os 

devidos fins, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal, e que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 ,  , de de 2024. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 
 

 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO VI DO ART. 68 

DA LEI Nº 14.133, DE 2021 (NÃO EMPREGA MENOR) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

A empresa/firma _____________________________________________, inscrita no CNPJ ou 

CPF sob o nº ___________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 

___________________, inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as 

penas da Lei, que atende ao inciso VI, do artigo 68, da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem em 

seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos 

noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer 

tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos. 

 

_______________________, ___ de de 2024. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

 

 

 

 



 

 

 

 
 
 

 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROPOSTA 

ECONÔMICA, EM CONFORMIDADE COM O ART. 63, § 1º DA LEI FEDERAL Nº 

14.133/21 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP N° 017/2024 

(papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

A pessoa jurídica   _________________________,  inscrito no CNPJ ou CPF n° 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)__________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e 

do CPF nº ___________________ , DECLARA para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei 

Federal nº 14.133/21, de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

_______________________, ___ de de 2024. 

Local e Data 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

Obs.: Identificar o responsável pela empresa com CPF e utilizar carimbo padronizado da 

empresa. 

 

 



 

 

 

 
 

 

 

 

ANEXO XI – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 017/2024  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O CONSÓRCIO INTEMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO 

DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE E 

_____________________________, PARA OS FINS NELE INDICADOS. 

  

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA 

SUDENE, inscrito sob o CNPJ nº 21.505.692/0001-08, localizado na Rua Tapajós, nº 441, Bairro 

Melo, nessa cidade de Montes Claros -MG,  neste ato representado pelo  seu Secretário Executivo, 

Sr. Thiago Lacerda Maia, inscrito no CPF nº 063.437.926-78, Carteira de Identidade nº M-13 

035 973, residente na Rua Túpis, nº 331 A, Bairro Melo, nesta cidade de Montes Claros-MG, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202...., Processo Administrativo n.º ........, RESOLVE registrar 

os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela 

alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no Edital de Licitação, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

DADOS DA DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/FORNECEDOR:  

Pessoa Jurídica/Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço:  

Telefone/E-mail:  

  

Representante Legal:  

Nacionalidade, Profissão, Estado Civil: 

CPF e RG:  

Endereço:  

 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E MÁQUINAS 

PESADAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA ÁREA MINEIRA DA 

SUDENE – CIMAMS; conforme Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico-

SRP nº 017/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 

sido registrados, independentemente de transcrição. 



 

 

 

 
 

 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, são as que seguem 

na tabela abaixo.   

2.2. A presente Ata de Registro de Preços não terá indicação do total a ser adquirido, por tratar-se 

da primeira licitação para o objeto e o CIMAMS não teve registro de demandas anteriores, conforme 

previsões do Art. 82, § 3º, da Lei 14.1331.   

 

 

 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. A listagem deve obedecer a ordem prevista no inciso II e § 2º do art. 18 do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA 

ÁREA MINEIRA DA SUDENE-CIMAMS. 

3.2. Além do órgão gerenciador, as entidades públicas participantes do registro de preços nos itens 

registados nesta Ata, são: 

1 ÁGUAS VERMELHAS 

2 ALVORADA DE MINAS 

3 AUGUSTO DE LIMA 

4 BERIZAL 

5 BOCAIUVA 

6 BONFINÓPOLIS DE MINAS 

7 BONITO DE MINAS 

8 BOTUMIRIM 

9 BRASILÂNDIA DE MINAS 

10 BRASILIA DE MINAS 

                                                 
1 No artigo 82, § 3º, da Lei 14.133, permite-se o registro de preços com indicação limitada 

a unidades de contratação, sem indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes 

situações: 

I - quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de 

demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

Nessas situações, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é vedada a 

participação de outro órgão ou entidade na ata. 

O artigo 4º do Decreto 11.462, de 31/3/2023, possui a mesma redação da lei. 

 

 

11 BUENÓPOLIS 

12 BURITIZEIRO 

13 CACHOEIRA DO PAJEU 

14 CAMPO AZUL 

15 CAPITÃO ENÉAS 

16 CATAS ALTAS DA NORUEGA 

17 CATUTI 

18 CHÁCARA 

19 CHAPADA GAUCHA 

20 CLARO DOS POÇÕES 

ITEM DESCRITIVO UND QNT 

 

VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL  

MARCA 

 

xx 
 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 



 

 

 

 
 

 

 

21 COLUNA 

22 CÔNEGO MARINHO 

23 CORAÇÃO DE JESUS 

24 CORINTO 

25 COROACI 

26 COUTO DE MAGALHÃES 

27 CRISTÁLIA 

28 CURRAL DE DENTRO 

29 DATAS 

30 DIAMANTINA 

31 DIVISA ALEGRE 

32 ENGENHEIRO NAVARRO 

33 ESPINOSA 

34 FELÍCIO DOS SANTOS 

35 FELIXLÂNDIA 

36 FRANCISCO DUMONT 

37 FRANCISCO SÁ 

38 FRANCISCÓPOLIS 

39 FRUTA DE LEITE 

40 GAMELEIRAS 

41 GLAUCILÂNDIA 

42 GRÃO MOGOL 

43 GUARACIAMA 

44 IBIAI 

45 IBIRACATU 

46 ICARAÍ DE MINAS 

47 ILICÍNEA 

48 INDAIABIRA 

49 INGAÍ 

50 ITACAMBIRA 

51 ITACARAMBI 

52 ITAMARANDIBA 

53 ITUMIRIM 

54 ITUTINGA 

55 JAIBA 

56 JANAUBA 

57 JAPONVAR 

58 JEQUITAI 

59 JOAQUIM FELÍCIO 

60 JOSENÓPOLIS 

61 JURAMENTO 

62 JUVENILIA 

63 LAGOA DOS PATOS 

64 LASSANCE 

65 LONTRA 

66 LUISLÂNDIA 

67 MAMONAS 

68 MANGA 

69 MATO VERDE 

70 MIRABELA 

71 MIRAVÂNIA 

72 MONJOLOS 

73 MONTALVÂNIA 

74 MONTE AZUL 

75 MONTES CLAROS 

76 MONTEZUMA 

77 NINHEIRA 

78 NOVA PORTEIRINHA 

79 NOVORIZONTE 

80 OLHOS D’ÁGUA 

81 PADRE CARVALHO 

82 PAI PEDRO 

83 PATIS 

84 PEDRAS DE MARIA DA CRUZ 

85 PERIQUITO 

86 PINTOPOLIS 

87 PIRAPORA 

88 PONTO CHIQUE 

89 PORTERINHA 

90 PRESIDENTE KUBITSCHEK 

91 RIACHO DOS MACHADOS 

92 RIO ESPERA 

93 RIO PARDO DE MINAS 

94 RUBELITA 

95 RUBIM 

96 SABINÓPOLIS 

97 SALINAS 

98 SANTA CRUZ DE SALINAS 

99 SANTA FÉ DE MINAS 

100 SANTANA DO GARAMBÉU 

101 SANTO ANTONIO DO RETIRO 

102 SÃO FÉLIX DE MINAS  

103 SÃO FRANCISCO 

104 SÃO GONÇALO DO RIO PRETO 

105 SÃO JOÃO DA LAGOA 

106 SÃO JOÃO DA PONTE 

107 SÃO JOÃO DAS MISSÕES 

108 SÃO JOÃO DO PACUI  

109 SÃO JOÃO DO PARAÍSO 

110 SÃO ROMÃO 

111 

SENADOR MODESTINO 

GONÇALVES 

112 SERRA AZUL DE MINAS  

113 SERRANOPÓLIS DE MINAS 

114 SERRO 

115 TURMALINA 

116 TAIOBEIRAS 

117 UBAÍ 

118 URUCUIA 



 

 

 

 
 

 

 

119 

VARGEM GRANDE DO RIO 

PARDO 

120 VÁRZEA DA PALMA 

121 VARZELÂNDIA 

122 VERDELÂNDIA 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, uma vez 

que não foi indicado o total a ser adquirido.  

Nota: A possibilidade de vedação de adesão existe, por exemplo, na hipótese do parágrafo único 

do art. 4º do Decreto:  

"Art. 4º  É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem 

indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não 

tiver registro de demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; ou 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

Parágrafo Único.  Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo 

da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Art. 84 

da Lei 14.133/21. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

 

 
 

 

 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, e subitens, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 



 

 

 

 
 

 

 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção 

de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 

de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  



 

 

 

 
 

 

 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 

aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços (conforme o caso). 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 



 

 

 

 
 

 

 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 



 

 

 

 
 

 

 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital de licitação – Pregão Eletrônico nº 007/2024.  

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata (Art. 45 da lei 14.133/21).  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 

de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em XXX (XXX) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

xxxxxxxxxxx 

Local e data 

_______________________________________________________ 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO  

DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE-CIMAMS 

Thiago Lacerda Maia 

Representante Legal do Órgão Gerenciador  

_______________________________________________________ 

Detentora da ATA: XXX 

Representante Legal: XX X 

_______________________________________________________ 

CPF: 



 

 

 

 
 

 

 

Testemunha 

_______________________________________________________ 

CPF: 

Testemunha 

 

  



 

 

 

 
 

 

 

Anexo 

Cadastro Reserva 

Nota Explicativa: Caso haja previsão de preços diferentes conforme artigo 82, III, da Lei nº 14.133, 

de 2021, e artigo 15, III, da Lei nº 11.462, de 2023, deverá ser incluída tabela com os fornecedores 

e seus respectivos preços. 

Nesta hipóteses, é provável que outras disposições deste modelo e dos demais modelos (edital, TR e 

contratos) também sofram alterações, cabendo ao órgão fazer as adequações devidas.  

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s) 

item(ns) com preços iguais ao adjudicatário: 

FORNECEDOR 

Pessoa Jurídica/Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço:  

Telefone/E-mail:   

 
 

ITEM DESCRITIVO UND QNT 

 

VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL  

MARCA 

 

xx 
 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

FORNECEDOR 

Pessoa Jurídica/Razão Social:  

CNPJ: 

Endereço:  

Telefone/E-mail:   

 
 

ITEM DESCRITIVO UND QNT 

 

VALOR 

UNIT.  

VALOR 

TOTAL  

MARCA 

 

xx 
 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
 

 

 

 

ANEXO X - MINUTA DE CONTRATO DE EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 

 

Nº XXX/2024 

 

 

REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO 032/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2024  

PROVENIENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXX 

CONTRATADA: Empresa XXXXX, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXX.  

 

 

OBJETO DA ARP: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO 

DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – CIMAMS. 

  

Aos (DIA) dias do mês de xxx de 20XX, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

xxxxxxxxx – MG, situado na Av./Rua, nº, Bairro, cidade de, Minas Gerais, inscrita no CNPJ 

sob o nº, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por 

seu Prefeito o Sr. xxxxxx, CPF sob o n° xxxxxx, RG:, residente e domiciliado na Av./Rua, n° 

, Bairro, /MG , de outro, a Empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, situada na Rua 

XXX, nº XXX, Centro, CEP: XXX, na cidade XXX/MG, representada pelo Sr. XXXX, 

inscrito(a) no Cadastro de Pessoa Físicas sob o nº XXX (Representante legal), doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, de acordo com o que consta do PROCESSO 

Nº 032/2024, RELATIVO AO PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 011/2023,  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2024, têm entre si justo e 

acertado este instrumento contratual, que se regerá pelas CLÁUSULAS seguintes:  

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA-DO OBJETO E VALOR 
 

Este contrato tem por objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE VEÍCULOS E 

MÁQUINAS PESADAS, EM ATENDIMENTO A DEMANDA DOS MUNICÍPIOS 

CONSORCIADOS AO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO 

DA ÁREA MINEIRA DA SUDENE – CIMAMSe ainda descrição e valor abaixo:  

 

ITEM QTD UN DESCRITIVO 
VALOR 

UNIT. R$ 

VALOR 

TOTAL-R$ 

MARCA/ 

MODELO 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 

 

xx 



 

 

 

 
 

 

 

 

PARÁGRAFO ÚNICO:    Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da 

aquisição, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 

contraídas, integram este CONTRATO os documentos do EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇOS N.º 017/2024, a ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS Nº XXX/2024 constantes do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 

032/2024, e, em especial, a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação da 

CONTRATADA.  

 
CLÁUSULASEGUNDA – DAVIGÊNCIA 

 

O prazo de vigência da contratação é de XX (meses)  (contratante estabelecer prazo), contados 

da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULATERCEIRA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 

3.1.O prazo de entrega do objeto deste termo é de até 60 (Sessenta) dias, contados data de 

recebimento pela empresa, em remessa única.  

3.2.O objeto deste termo deverá ser entregue mediante nota de empenho e Ordem de 

Fornecimento (OF), em uma única parcela, com entrega técnica, no seguinte endereço:  

XXXX (município consorciado ao CIMAMS). 

3.3.Os bens, objeto deste Termo, deverão ser entregue no prazo e local indicado, totalmente 

completo e em perfeito funcionamento, com data previamente agendada onde ocorrerá a 

entrega técnica e testes de funcionamento, acompanhados por servidor designado pela 

administração da XXX/ Contratante. 

3.4.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

3.5.Os bens entregues deverão estar em conformidade com as normas em sua versão mais 

recente. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição do 

Contrato.  

3.6.A Contratada é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, os produtos ou serviços em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante.  

3.7.Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos 

trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto deste termo, correrão por conta exclusiva da Contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO 

 

4.1.Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 



 

 

 

 
 

 

 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.2.O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

4.3.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

4.4.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

4.5.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

CLÁUSULA  QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

5.1.A fiscalização e o acompanhamento da execução deste instrumento ficarão a cargo da 

Contratante, através do(s) seu(s) Fiscal(is) de Contrato, conforme diretrizes da Lei Federal 

14.133/21.  

5.2.A gestão contratual deste instrumento ficará a cargo do Gestor de Contrato da 

Contratante, conforme diretrizes da Lei Federal 14.133/21. 

 5.3. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 

fiscalização deste contrato pelo CONTRATANTE, bem como permitir o acesso a 

informações consideradas necessárias pela Contratante. 

5.4. A CONTRATANTE não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou 

pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, expressamente, neste contrato. 

5.5. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem 

a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações 

decorrentes deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA –DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
I - A CONTRATANTE obriga-se a:  
 
 
I. Receber o veículo ou máquina adjudicado, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 

condições estabelecidas neste termo de referência; 

II. Recusar e devolver os veículos nas seguintes hipóteses: 

a. Nota Fiscal com especificação e quantidade em desacordo com o discriminado neste 

termo de referência. 

b. Entregue em desacordo com as especificações dos requisitos obrigatórios deste termo de 

referência. 

c. Apresentem vícios de qualidade ou impropriedade para o uso. 



 

 

 

 
 

 

 

III. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes neste termo e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo. 

IV. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

V. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

VI. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, após o 

recebimento definitivo do veículo, mediante ordem bancária, no prazo superior a 30 (trinta) dias, 

contado a partir do recebimento da Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pela contratante 

responsável pelo controle e fiscalização. 

VII. Empenhar, para o cumprimento do Contrato, os recursos orçamentários necessários ao 

pagamento, observados as previsões estabelecidas, e pagar a (s) nota (s) fiscal (ais) emitida (s). 

VIII. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

IX. Avaliar em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade e quantidade, de 

acordo com este termo de referência, sendo que o prazo para conferência e eventual troca do 

veículo por parte da contratante será de 20 (vinte) dias, a contar do recebimento provisório, e 

somente após o recebimento definitivo, a nota fiscal será atestada e encaminhada para pagamento.  

  

II – A CONTRATADA obriga-se a: 

 

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo e de sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

b) O recebimento não excluirá a contratada da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo 

perfeito fornecimento do objeto, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº. 14.133/2021;  

c) A contratada ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta 

licitação em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes do objeto fornecido; 

d) Substituir, às suas exigências, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, após notificação formal, o 

veículo ou máquina entregue em desacordo com as especificações deste termo de referência, seus 

anexos e com a respectiva proposta, ou que apresente vicio de qualidade; 

e) Se a contratada desatender as exigências contidas neste Termo de Referência, sem justificativa 

formalmente aceito pelo contratante, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, 

sujeitando-se às penalidades dispostas neste termo de referência;  

f) Se a contratada recusar-se a retirar a Nota de Fornecimento, sem justificativa formalmente 

aceita, decairá do direito de fornecer o objeto adjudicado, sujeitando-se às penalidades dispostas 

neste termo de referência; 

g) A contratada responderá civil e criminalmente por todos os danos que venha, direta ou 

indiretamente, provocar ou causar para a contratante e/ou para terceiros, devendo entregar os 

objetos deste contrato de acordo com os termos pactuados, em estrita obediência à legislação 

vigente;  

h) Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados, filiados, prepostos ou 

credenciados, na execução dos itens ora licitados; 



 

 

 

 
 

 

 

i) Cumprir e fazer cumprir, por seus prepostos, credenciados ou empregados, as leis, 

regulamentos e posturas compatíveis, bem como quaisquer determinações emanadas das 

autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da presente licitação, cabendo-lhe única 

e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão sua ou de seus 

prepostos, credenciados ou empregados; 

j) Responsabilizar-se, integralmente, pelas despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, 

transportes, alimentação, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de 

classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no 

desempenho dos serviços objetos desta licitação, ou mesmo a terceiros, ficando a contratante 

isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos; 

k) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação e qualidade do objeto ofertado; 

l) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

m) A contratada fica obrigada a aceitar alterações no quantitativo total contratado caso o 

contratante julgar necessário, conforme disposto no Art. 125 da Lei 14.133/2021; 

n) Obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas, devendo comunicar ao 

Contratante, imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 

Contrato; 

Fornecer o objeto na qualidade solicitada, observando-se os prazos ajustados, bem como 

efetuar a troca dos produtos que, porventura, apresentarem algum tipo de irregularidade  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE POR DANOS 

6.1.A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado ao CONTRATANTE, 

seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não 

poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela 

CONTRATANTE, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem 

prejuízo das multas e demais penalidades previstas no presente contrato. 

6.1.1.Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, 

obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo CONTRATANTE, decorrentes do não 

cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, de obrigações a ela 

atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, 

pagamentos ou ressarcimentos efetuados pelo CONTRATANTE a terceiros, multas, 

penalidades,emolumentos,taxas,tributos,despesasprocessuais,honoráriosadvocatíciose outros. 

6.2.Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 

obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da CONTRATADA for 

apresentada ou chegar ao conhecimento do CONTRATANTE, este comunicará a 

CONTRATADA por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, 

diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar ao CONTRATANTE a devida 

comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender 

de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. 

6.3.As providências administrativas ou judiciais tomadas pela CONTRATADA não a eximem 

das responsabilidades assumidas perante o CONTRATANTE, nos termos desta cláusula. 



 

 

 

 
 

 

 

6.4.Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do CONTRATANTE, 

nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pela CONTRATADA, independentemente do 

tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao CONTRATANTE, mediante a 

adoção das seguintes providências: 

a) Dedução de créditos da CONTRATADA; 
b) Medida judicial apropriada, a critério do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS ENCARGOS 
 
8.1.A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução deste contrato. 

8.2.A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos nesta 

Cláusula não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. 

8.3.A CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, durante a vigência deste Contrato, exigir a 

comprovação de quitação dos encargos descritos no "caput" desta CLÁUSULA, como condição 

para pagamento dos créditos da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA NONA-DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

9.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelo fornecimento do objeto deste termo  a 

quantia total de R$  ( ). 

9.2. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a 

partir da data da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) devidamente aprovada(s) e 

constando na(s) mesma(s) a declaração expressa do recebimento definitivo dos materiais/produtos, 

conforme estabelecido neste e ainda no Anexo I – Termo de Referência. 

9.3. A CONTRATADA deverá comprovar, a cada nota fiscal/fatura emitida contra o 

CONTRATANTE, sua regularidade perante o sistema de seguridade social (INSS) e com o 

FGTS, com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e prova de inexistência de débito 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, conforme determina o artigo 195, § 3º, da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) e o artigo 92, inciso 

XVI, da Lei Federal nº. 14.133/21. 

9.4.A nota fiscal/fatura não aprovada pelo CONTRATANTE será devolvida à 

CONTRATADA para as necessárias correções, contando-se o prazo estabelecido nessa 

cláusula, para efeito de pagamento, a partir da data de sua reapresentação. 

9.5. A devolução de fatura não aprovada pelo CONTRATANTE não servirá, em hipótese 

alguma, de pretexto para que a CONTRATADA suspenda o fornecimento dos materiais e/ou 

produtos. 

9.6.Os pagamentos devidos pelo CONTRATANTE serão efetuados por meio de depósito 

em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma 

que vier a ser convencionada entre as partes. 

9.7.Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração de preços, 

correção monetária, compensação financeira ou interrupção do fornecimento. 



 

 

 

 
 

 

 

9.8.Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará 

ao CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da remuneração referente ao 

fornecimento nela discriminado, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, 

tempo ou forma. 

9.9. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA –DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Contratante. 

10.2.A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

FICHA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
FONTE DE 

RECURSOS 

RECURSO xx xx xx 

xx xx xx 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

11.1.Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124 da Lei nº. 14.133/21, 

desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas e adequadas 

justificativas. 

11.2.O contrato poderá ser reajustado na forma prescrita no §7º do artigo 25, inciso V do 

artigo 92 da Lei Federal nº. 14.133/21.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1.O presente Contrato poderá ser rescindido: 

a) Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos 

I a IX do artigo 137 da Lei nº. 14.133/21. 

 
b) Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 
c) Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas no artigo 

139 da Lei nº 14.133/21. 

12.2.Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurada a 

observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

12.3.Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação 

ou restituição por parte da CONTRATADA, o CONTRATANTE responderá pelo preço 

estipulado na Cláusula Nona, devido em face do fornecimento efetivamente executados pela 

CONTRATADA até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DAS SANÇÕES 

13.1.Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do 

descumprimento contratual: 



 

 

 

 
 

 

 

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso na execução/entrega deste termo, ou 

por atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º(trigésimo) dia, calculados 

sobre o valor total dos produtos constantes da Nota de Empenho. 

b) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratação, na hipótese da CONTRATADA 

injustificadamente desistir do contrato ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando a Contratante, em face da menor gravidade do fato e 

mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

13.2. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo Contratante.  Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá 

ser recolhida pela Contratada no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da 

sanção. 

13.3.As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente 

conforme a Lei nº 14.133/21, de 01 de abril de 2021, e demais legislações pertinentes, após 

regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

13.4.Ao Município caberá, também, na forma da Lei nº. 14.133/21, interpelar a CONTRATADA 

civil ou penalmente nos casos de descumprimento do presente instrumento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –DA VINCULAÇÃO CONTRATUAL 

Este contrato está vinculado de forma total e plena ao PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

032/2024, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO POR REGISTRO DE PREÇO Nº 

017/2024 que lhe deu causa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA PUBLICIDADE 

A CONTRATANTE providenciará a publicação, em resumo, do extrato deste contrato, bem 

como as publicações de extratos de termos aditivos, se for o caso, e outras determinadas em 

Lei, na forma prescrita nos incisos I e II do artigo 94, parágrafo único, da Lei Federal nº. 

14.133/21. 

  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DAS CONDIÇÕES GERAIS 

             São condições gerais deste contrato: 

I - Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de 

direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e 

as disposições de direito privado, na forma do artigo 89, combinado com o inciso III do artigo 

92, todos da Lei nº. 14.133/21. 

II - Este contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação 

da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia do CONTRATANTE, por escrito, 

sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

III - Operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão 

ser comunicadas ao CONTRATANTE e, na hipótese de restar caracterizada a frustração das 

regras disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do contrato. 

IV - O CONTRATANTE reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que isso 

implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido ao disposto no artigo 125 da Lei 

nº. 14.133/21. 

V - O CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer serviço 



 

 

 

 
 

 

 

em desacordo com o previsto neste contrato ou em desconformidade com as normas legais 

ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo extingui-lo nos termos do previsto nos artigos 

138 e 139 da Lei nº 14.133/21, assim como aplicar o disposto no§7º do artigo 90 da referida 

norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento. 

VI - Qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento das 

obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as 

cláusulas deste contrato e podendo o CONTRATANTE exigir o seu cumprimento a qualquer 

tempo. 

VII - Este contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre o CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das 

relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria 

vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 

VIII - A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 

encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados, por 

dolo ou culpa,direta ou indiretamente, ao CONTRATANTE,seus servidores ou terceiros, 

produzidos em decorrência da execução do objeto deste contrato, ou da omissão em executá-

lo, resguardando-se ao CONTRATANTE o direito de regresso na hipótese de ser compelido 

a responder por tais danos ou prejuízos. 

IX                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                   

- Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste contrato, observar 

as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista celetista, em especial a 

Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, legislação complementar, normas regulamentadoras 

do Ministério do Trabalho e dispositivos contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das 

categorias envolvidas na execução do objeto, bem como responder por todas e quaisquer ações 

judiciais, reivindicações ou reclamações de seus empregados, não cabendo, em nenhuma 

hipótese, responsabilidade solidária por parte do CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-DO FORO 

Para todas as questões oriundas do presente Contrato será competente o foro da Comarca de 

XXX/MG, com exclusão de qualquer outro,por mais privilegiado que seja. 

E por assim estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes 

firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença 

das 2 (duas) testemunhas, para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

 

XXX/MG, XXXX  

(Local e Data) 

 

____________________________________________ 

Prefeitura Municipal de xxxxxxxxxxxx 

Nome do Prefeito xxxxxxxxxxxxxxxxx  

Contratante  

_____________________________________________  

EMPRESA: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 



 

 

 

 
 

 

 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

P/ Representante Legal Sr. xxxxxxx 

Contratada 

 

Testemunhas:  

 

NOME:___________________  RG: _______ CPF: _____ 

NOME:___________________  RG: _______ CPF: _____



 

 

  
  
 

 


